GEORREFERENCIAMENTO – LEI Nº 10.267/01 E DECRETOS NºS 4.449/2002 E 5.570/05:

Conceito: é sistema de medição e descrição de imóvel rural, realizado por profissional habilitado junto ao INCRA, através de moderna técnica de agrimensura, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao sistema geodésico brasileiro.

Objetivo: adequar a descrição do imóvel rural à exigência legal de estar georreferenciada ao sistema geodésico brasileiro.

Obrigatoriedade:

a) Desmembramento;

b) Parcelamento do solo;

c) Remembramento;

d) Transferência da propriedade;
e) Atos judiciais que versarem especificamente sobre imóveis;

f) Criação/alteração da descrição do imóvel, resultante de qualquer procedimento judicial ou administrativo.
Prazos:

	VENCIMENTO DO PRAZO
	ÁREA

	Em vigor a obrigatoriedade do GEO
	Para imóveis c/ área superior a 100ha

	A partir de 20/11/2023
	Para imóveis com área superior a 25ha

	A partir de 20/11/2025
	Para imóvel com área inferior a 25ha


* Para imóveis rurais objetos de ação judicial, com petições protocoladas até 31/10/2005, aplicam-se os prazos acima referidos.
* Para imóveis rurais objetos de ação judicial, com petições protocoladas posteriormente a 31/10/2005, a exigência de georreferenciamento é imediata, independentemente da área do imóvel.

OBSERVAÇÃO:

A análise dos trabalhos técnicos elaborados pelos profissionais habilitados é feita pelo INCRA. Com a implantação do SIGEF, através da Norma de Execução nº 105/2012, pela Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária, foi regulamentado novo método de certificação, a fim de viabilizar a informatização do procedimento. A partir da entrada em vigor da norma acima referida, a análise do georreferenciamento pelo INCRA ficou restrita ao atendimento do §5º do artigo 176, da Lei de Registros Públicos, ou seja, será verificado se a poligonal objeto de análise não se sobrepõe a nenhuma outra constante do cadastro georreferenciado do INCRA e se o memorial descritivo atende às exigências técnicas. As demais questões relativas à retificação do imóvel serão analisadas pelo Registro de Imóveis competente, quando for protocolado o pedido de averbação do georreferenciamento.
Documentos:

1 - Requerimento, assinado pelo interessado, solicitando a retificação da descrição do imóvel para inserção de coordenadas georreferenciadas e contendo declaração firmada sob pena de responsabilidade civil e criminal, com firma reconhecida, de que foram respeitados os direitos dos confrontantes;

2 - Planta e memorial descritivo do imóvel a georreferenciar, devidamente assinados pelo proprietário e pelo profissional habilitado, com firmas reconhecidas em tabelionato e devidamente certificada pelo INCRA.

OBS 1: Tratando-se de certificação pelo SIGEF, deverá ser apresentada apenas planta do imóvel a georreferenciar (não bastando simples cópia do sistema SIGEF), devidamente assinada pelo proprietário e pelo profissional técnico, com firmas reconhecidas em tabelionato, com os mesmos dados constantes do SIGEF.

OBS2: São considerados irregulares, para fins de registro, os títulos nos quais os dados de caracterização do imóvel não coincidem com os dados constantes na respectiva matrícula (artigo 225, §2°, da Lei n° 6.015/73 e 379 da CNNR-CGJ/RS). Em razão disso, eventuais correções ou atualizações de dados de descrição de imóvel, como distrito e localidade, devem ser feitas de forma expressa em relação ao que consta na respectiva matrícula/transcrição. No que toca à atualização de confrontantes, é preciso fazer referência expressa aos anteriores e aos que substituíram (artigo 380, §1°, da CNNR-CGJ/RS). Dessa forma, o memorial descritivo deve contemplar as atualizações de forma expressa, podendo ser apresentado memorial descritivo complementar para tal fim, com descrição simplificada.

OBS3: no trabalho técnico, os confrontantes devem ser indicados juntamente com as respectivas matrículas/transcrições. 

3 - Certidão de certificação do imóvel expedida pelo INCRA (quando for o caso, verificado através do site do SIGEF);

4 - ART/CREA referente aos trabalhos técnicos (planta e memorial descritivo), devidamente quitada;

5 - CCIR atualizado do imóvel;

6 – Certidão negativa do ITR do imóvel;

7 – Declaração expressa de todos os confinantes de que os limites divisórios foram respeitados, com suas respectivas firmas reconhecidas.

OBS: Conforme disposto no art. 530-A, parágrafo único, I, da CNNR-CGJ/RS, fica dispensada a anuência do ente público competente pelo bem público lindeiro ao imóvel a retificar, mediante a apresentação de declaração de que a medição respeitou plenamente as divisas com a área e, se for o caso, com a faixa de domínio do bem público especificado, firmada pelo proprietário e pelo profissional autor da planta e do memorial descritivo.

8 – Havendo diferença de área indicada no trabalho técnico em relação ao que consta na matrícula/transcrição, deve ser apresentada declaração, assinada pelo(s) proprietário(s) e pelo profissional técnico, com firmas reconhecidas, contendo a afirmação de que os confrontantes (proprietários ou possuidores), anuentes dos trabalhos técnicos apresentados, são os únicos lindeiros do imóvel que se pretende retificar, bem como esclarecendo os motivos da diferença de área/medidas perimetrais existentes. Quanto aos motivos, deve ser consignado expressamente que tal diferença não é decorrente de venda de parte do imóvel ou compra de parte do imóvel confrontante, nem decorrente de ocupação ou compra da posse de parte do imóvel confrontante ou, ainda, da venda ou perda da posse de parte do imóvel que se pretende retificar. [vide modelo de declaração nº 10 constante do endereço eletrônico deste Registro de Imóveis - http://www.registrosls.com.brhttp://ricgu.com.br/declaracoes]
